
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1694860 - SP (2020/0096500-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : J S DOS R (MENOR)
REPR. POR : T A DA S L
ADVOGADOS : ELISEU MINICHILLO DE ARAÚJO - SP103048

BARBARAH ALCON FERNANDES - SP390119
AGRAVADO : D R DOS R
ADVOGADO : DALETE PEREIRA LIMA BISPO - SP369453
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ALÍNEA C. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional exige, além da demonstração analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação 
dos dispositivos supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. Súmula 
284/STF.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não se conhece do recurso pela alínea 'c' do 
permissivo, tendo em vista que a recorrente traz à colação acórdão proferido por Tribunal 
Regional do Trabalho. Como é cediço, a divergência jurisprudencial há de ser demonstrada por 
julgados deste Tribunal ou a si vinculados, não se enquadrando, na espécie, arestos proferidos 
pela Justiça Obreira" (REsp 824.667/PR, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado 
em 17/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 230). 
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 01 de março de 2021.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ALÍNEA C. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional exige, além da demonstração analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação 
dos dispositivos supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. Súmula 
284/STF.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não se conhece do recurso pela alínea 'c' do 
permissivo, tendo em vista que a recorrente traz à colação acórdão proferido por Tribunal 
Regional do Trabalho. Como é cediço, a divergência jurisprudencial há de ser demonstrada por 
julgados deste Tribunal ou a si vinculados, não se enquadrando, na espécie, arestos proferidos 
pela Justiça Obreira" (REsp 824.667/PR, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado 
em 17/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 230). 
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por J. S. DOS R., representada por T. 
A. DA S. L., contra decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte, que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 191-192).

Nas razões do recurso (e-STJ, fls. 196-208), a agravante pondera tratar-se 
de tese nova, ainda não discutida nesta Corte e, por isso, teria citado precedente do 
Tribunal Regional do Trabalho. Alega questões de mérito.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Na decisão recorrida, concluiu-se pela incidência da Súmula 284/STF ao 
caso, uma vez que a parte recorrente não teria indicado quais os dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo e pela ausência de comprovação da divergência 
jurisprudencial.

Faz-se necessário consignar que a recorrente não apontou o dispositivo tido 
por violado a fim de viabilizar o conhecimento da insurgência sobre a matéria, 
providência obrigatória inclusive para os reclamos interpostos pela alínea c. 
Dessa forma, constata-se que a argumentação apresentada no recurso mostra-se 
deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

Importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada 
e, para o seu cabimento, é imprescindível que se demonstrem, de forma clara, os 
dispositivos apontados como malferidos ou interpretados distintamente de outro tribunal 
pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Sobre o tema, confiram-se os seguintes precedentes (sem grifos no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que o conjunto probatório 
presente nos autos é capaz de atestar a prática de ato de improbidade 
administrativa praticado pelos ora agravantes decorrente de "contratação de 
pessoas que nunca prestaram regularmente serviços à edilidade" e 
"realização de despesas incompatíveis com combustível, restaurantes, 
churrascarias, choperias etc". (fl. 1.218, e-STJ).
2. O Recurso Especial, apesar de ter sido interposto com base na alínea "a" 
do permissivo constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. A simples menção 
a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no 
corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência de fundamentação 
adequada do Recurso Especial. Dessa forma, ante a deficiência na 
argumentação, não se pode conhecer do Recurso Especial. Aplicação, por 
analogia, da Súmula 284/STF.
3. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles.
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4. Ainda quanto à divergência jurisprudencial, segundo a firme jurisprudência 
assentada neste Superior Tribunal, a interposição do Recurso Especial com 
fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei 
federal ao qual o Tribunal de origem tenha dado interpretação divergente 
daquela firmada por outros tribunais. O não cumprimento de tal requisito, 
como no caso, importa deficiência de fundamentação, atraindo também a 
incidência do contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
5. Além disso, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial de 
que inexiste dolo, má-fé e enriquecimento ilícito, pois inarredável a revisão 
do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido.
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 839.897/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
01/02/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO ARTIGO VIOLADO. SÚMULA N° 284 DO STF. REEXAME 
DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA DOS AUTOS. SÚMULA 07 DO STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração analítica do 
dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos supostamente violados 
ou objeto de interpretação divergente. Súmula 284 do STF.
2. O Tribunal de origem concluiu, após análise das provas dos autos, que 
não é cabível a indenização por danos morais no presente caso, uma vez 
que não se vislumbrou, no caso concreto, qualquer violação a direito da 
personalidade do recorrente. Alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria reexame do conjunto - fático probatório dos autos, o que é 
vedado em razão da incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1610194/PR, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 02/02/2017)

Outrossim, no que se refere ao pedido de aplicação de precedente do 
TRT sob o argumento de que não haveria julgados acerca do tema nesta Corte ou em 
tribunais vinculados, vale registrar que existem. A título de exemplo, confiram-se: REsp 
324.422/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 
27/08/2002, DJ 18/11/2002, p. 221; e REsp 154.444/RS, Rel. Ministro Edson Vidigal, 
Quinta Turma, julgado em 10/11/1998, DJ 14/12/1998, p. 270.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA27881221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 17/02/2021 17:25:50
Código de Controle do Documento: 50ce290b-2a46-423c-9e53-70af959988a8



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.694.860 / SP
Número Registro: 2020/0096500-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00160683720178260161 0016068-37.2017.8.26.0161 0028085-81.2012.8.26.0161 160683720178260161
280858120128260161
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SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J S DOS R (MENOR)
REPR. POR : T A DA S L
ADVOGADOS : ELISEU MINICHILLO DE ARAÚJO - SP103048

BARBARAH ALCON FERNANDES - SP390119
AGRAVADO : D R DOS R
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J S DOS R (MENOR)
REPR. POR : T A DA S L
ADVOGADOS : ELISEU MINICHILLO DE ARAÚJO - SP103048

BARBARAH ALCON FERNANDES - SP390119
AGRAVADO : D R DOS R
ADVOGADO : DALETE PEREIRA LIMA BISPO - SP369453

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA28051419 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/03/2021 11:06:49
Código de Controle do Documento: b6fe9dd2-4e7d-43da-8ea0-470bfb395e00



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 01 de março de 2021
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